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PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA

PROJETO DE LEI N" 002872/2019

Cuida-se de Projeto de Lei de autoria do vereador FRANCISCO TARCÍSIO

SILVA, que "INSTITUI A SEMANA DO BRINCAR NO MUNICÍPIO DE

LINNHARES E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS".

À Comissão de Constituição e Justiça conforme disposto no artigo 62, inciso I

do Regimento Interno, tem por competência exarar parecer sobre os aspectos

constitucional, legal, regimental, jurídico e de técnica legislativa das

proposições, salvo as exceções previstas neste Regimento.

O presente Projeto de Lei, em que pese ser uma ótima matéria, existe vício de

iniciativa na sua propositura, haja vista ser competência do Poder Executivo

Municipal, conforme artigo 31, parágrafo único, inciso IV e artigo 58, inciso XIII

e seguintes da Lei Orgânica Municipal, onde determinam que seja de iniciativa

privativa do Prefeito as Leis que dispõe sobre atribuições das Secretarias

Municipais e órgãos da Administração Pública Municipal, ou seja, não pode o

Poder Legislativo dispor sobre a organização e funcionamento da

Administração Municipal, portanto, não sendo possível, que sua iniciativa se dê

por esta Casa de Leis.

Cabe destacar, que o ferimento ao devido processo legislativo é vício que

esbarra na própria separação dos Poderes (artigo 2°, CRFB/88), ou seja, se a

iniciativa de uma lei cabe ao Poder Executivo, não pode o Poder Legislativo

propor qualquer lei acerca de tal matéria, pois assim o fazendo estaria violando

frontalmente uma competência legislativa legalmente estabelecida, com claro

avanço de um Poder sobre o outro (o que não pode ser permitido), tornando o

Projeto de Lei inconstitucional por vício de origem. ^
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Portanto, no exercício de sua competência e autonomia política cabe ao

Legislativo Municipal apenas e tão somente legislar sobre matérias de sua

competência, bem como a atribuição típica e predominante da Câmara, isto é,

a de regular a administração do Município e a conduta dos munícipes no que

afeta aos interesses locais.

Diante o exposto, a COMISSÃO DE CONSTITUIÇÂO E JUSTIÇA da Câmara

Municipal de Linhares, após análise e apreciação do Projeto em destaque, é de

PARECER CONTRÁRIO à aprovação do Projeto de Lei n° 002872/2019, por

ser INCONSTITUCIONAL e contrário ao ordenamento jurídico municipal.

É o parecer, salvo melhor Juízo de Vossas Excelências.

Plenário "Joaquim Calmon", aos oito dias do mês de julho do ano de dois mil e

dezenove.

LUI

ÍBIAS COMETTI

Presidente

SUAVE EDIMAR VITORAZZI

Relator id hoc Membro
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PROCURADORIA

PROJETO DE LEI N» 002872/2019

PARECER

"PROJETO DE LEI - PL. INSTITUI A

SEMANA DO BRINCAR NO MUNICÍPIO DE
LINHARES. INVIABILIDADE JURÍDICA."

Pelo presente Projeto de Lei - PL pretende-se instituir a semana do brincar no

Município de Linhares, a ser comemorado no dia 28 de maio de cada ano, o qual

Integrará o calendário de eventos do município.

No que toca aos aspectos jurídicos do PL, em que pese a excelente intenção nele

contida, as disposições previstas no parágrafo único do artigo 1° e artigo 5° conduz à

sua inconstitucionalidade.

/

Isso porque referidos dispositivos tratam diretamente de atribuições reservadas à

órgãos do Poder Executivo.

Com fulcro nesse entendimento, o PL de iniciativa de Vereador que trate de

atribuições de órgãos do Poder Executivo, a exemplo do que se encontra em análise,

especialmente o parágrafo único do art. 1°, estará maculado pelo vício de iniciativa,

haja vista cuidar de matéria reservada ao Prefeito Municipal.
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Dito Isso, anote-se que o vício de iniciativa de lei fere fatalmente o princípio da

legalidade e da separação e harmonia entre os Poderes, verdadeira cláusula pétrea

prevista no inc. III do § 4° do art. 60 da CRFB/88, sendo válido lembrar que a Carta

Magna veda veementemente qualquer deliberação tendente a abolir uma cláusula

pétrea.

Não bastasse o vício acima apresentado, destacamos também parte do Parecer n°

1794/2019 do INSTITUTO BRASILEIRO DE ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL (cópia em

anexo), que além de asseverar o vício supramencionado, destacou:

"Note-se que o caput do art. 1° do projeto de lei institui a "Semana Municipal do

Brincar", porém, da leitura do §2° podemos inferir que o real escopo da

propositura é o desenvolvimento de atividades de informação e orientação da

popuiação acerca da valorização da brincadeira na vida das crianças, constituindo,

como mencionado anteriormente, programa de governo".

Sendo assim, a iniciativa para propor a matéria ora sob análise cabe exclusivamente

ao chefe do Poder Executivo, por ser de sua competência privativa.

Diante disso, não pode prosperar o PL em questão, por claro vício de iniciativa.

Repise-se: a regulamentação da matéria cabe ao Chefe do Executivo; não sendo

possível, portanto, que a sua iniciativa se dê pela Câmara Municipal.

Diante de todo o exposto, a PROCURADORIA da Câmara Municipal de Linhares/ES,

após a análise e apreciação do Projeto em destaque, é de parecer CONTRÁRIO ao
seu prosseguimento.

Por fim, caso as Comissões adotem entendimento contrário ao exarado neste

Parecer, registre-se que as deliberações do Plenário no que tange ao projeto de lei ^

em questão deverá ser por MAIORIA SIMPLES dos membros da Câmara, e quanto .g
i\
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à votação deverá ser atendido o processo SIMBÓLICO, tendo em vista que o

Regimento Interno da Câmara Municipai não exige quorum especiai nem processo

diferenciado de votação para apreciação da matéria.

Em tempo, na forma prevista peio parágrafo único do art. 69 do Regimento Interno

da Câmara Municipai de Linhares, o presente Projeto de Lei deverá tramitar peia

Comissão de Constituição e Justiça, bem como ter seu mérito anaiisado peia

Comissão de Educacão. Cuitura. Turismo. Esoorte. Saúde. Assistência Sociai.

Segurança. Obras e Meio Ambiente e oeia Comissão de Finanças. Economia.

Orçamento e Fiscaiizacão uma vez que a matéria do presente projeto encontra-se

dentro de suas competências previstas regimentaimente.

É o parecer, saivo meihor juízo.

Pienário "Joaquim Caimon", aos vinte e sete dias do mês de junho do ano de dois mii

e dezenove.

SABRICIA PP-IZARIO FARONI DUTRA
>curadora Geral
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PARECER

N" 1794/20101

-  PG - Processo Legislativo. Projeto

de Lei. Institui a "Semana do

Brincar". Programa de Governo.

Conscientização. Considerações.

CONSULTA:

A Câmara consulente encaminhou para análise Projeto de Lei, de
iniciativa parlamentar, que institui a "Semana do Brincar" no Município.

RESPOSTA:

Como reiteradamente esclarecido por este Instituto, a criação de

campanhas voitadas para prática de ação social, assim como as voltadas
para conscientização e orientação, consubstanciam atos típicos de gestão
administrativa, que envolvem o planejamento, a direção, a organização e a
execução de atos de governo, distanciando-se da generalidade e
abstração que devem revestir os atos editados pelo Poder Legislativo.

Cumpre frisar que a função típica do Poder Legislativo é a edição
de leis gerais e abstratas, bem como a fiscalização dos outros Poderes, ao
passo que ao Poder Executivo é que compete adotar as medidas que
traduzem atos de gestão da coisa pública, portanto, cabendo somente a
ele o estabelecimento de ações governamentais.

Sabe-se que medidas como a trazida pela propositura em
análise, qual seja, a valorização do brincar na vida das crianças, em
semana destacada no calendário municipal, para se efetivarem, requerem

o dispêndio de despesas públicas, o que cabe ao Executivo analisar, sob
pena de violação ao princípio constitucional da separação dos poderes
(art. 2°, CRFB/88), sendo este o posicionamento da jurisprudência a seguir

1 PARECER SOLICITADO POR SABRICIA BELIZÁRIO FARONI DUTRA,PROCURADORA GERAL - CÂMARA
MUNICIPAL (LINHARES-ES)
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colacionada:

"Representação por inconstitucionalidade. Lei n°
4.216/05, do Município do Rio de Janeiro, que criou, no Calendário
Oficial de Eventos daquele Município, a Semana de
Conscientização, Prevenção e Combate à Obesidade. Regras
procedimentais direcionadas tanto ao Chefe do Poder Executivo
quanto a duas de suas Secretarias, relativas ao evento. Princípio
da independência dos Poderes. Iniciativa privativa do Chefe do
Poder Executivo para dispor sobre organização administrativa,
estruturação e atribuições de suas Secretarias e órgãos.
Inteligência do artigo 61, § 1°, inciso II, alínea b, da Constituição da
República, e artigo 112, § 1°, inciso II, alínea d, da Constituição do
Estado do Rio de Janeiro. O desrespeito à cláusula de iniciativa
reservada das leis, em qualquer das hipóteses taxativamente
previstas no texto da Carta Política, traduz situação configuradora
de inconstitucionalidade formal, insuscetível de produzir qualquer
conseqüência válida de ordem jurídica. A usurpação da
prerrogativa de iniciar o processo legislativo qualifica-se como ato
destituído de qualquer eficácia prospectiva, a própria validade
constitucional da lei que dele resulte. Acolhimento da
Representação para declarar a inconstitucionalidade da Lei n°
4.216/05j do Município do Rio de Janeiro". (TJ/RJ - Órgão
Especial. ADI 151 RJ 2006.007.00151. Publicação: 07/11/2007)

Sobre o tema, confira-se o Enunciado IBAM n° 02/2004:

"Processo Legislativo. Inconstitucionalidade de projeto de
lei originário do Legislativo que: 1) crie programa de governo; e 2)
institua atribuições ao Executivo e a órgãos a ele subordinados".

Note-se que o caput do art. 1° do projeto de lei institui a "Semana
Municipal do Brincar", porém, da leitura do § 2° podemos inferir que o real
escopo da propositura é o desenvolvimento de atividades de informação e
orientação da população acerca da valorização da brincadeira na vida das
crianças, constituindo, como mencionado anteriormente, programa de
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governo.

Tecidas estas considerações, frisamos, por relevante, que se a

Câmara desejar instituir um diálogo público com a sociedade no âmbito do
próprio Poder Legislativo, como parece ser o caso, sequer precisa de Lei

para isso, podendo estabelecer um Dia, semana ou mês voltado ao
esclarecimento e divulgação de informações relativos à qualquer tema de
relevância pública ou para entabular diálogo com a opinião pública no

próprio recinto da Câmara, desde de que isso não importe criar Programa

de Governo ou reaiizar Ação Social.

Por tudo que precede, concluímos objetivamente a presente

consulta no sentido da inviabilidade jurídica do projeto de lei submetido à
análise, motivo pelo qual não reúne condições para validamente
prosperar.

É o parecer, s.m.j.

Maria Victoria Sá e Guimarães Barroso

Magno

Assessora Jurídica

Aprovo o parecer

Marcus Alonso Ribeiro Neves

Consultor Jurídico

Rio de Janeiro, 19 de junho de 2019.

PARA CONFIRMAR A AUTENTICIDADE DESTE DOCUMENTO ENTRE NO ENDEREÇO ELETRÔNICO
httpV/lam.ibam.org.br/confirma.asp E UTILIZE O CÓDIGO hgfShfghmk
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PROJETO DE LEI

INSTITUI A SEMANA DO BRINCAR NO

MUNICÍPIO DE LINHARES E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

GAMARA MUNICIPAL DE LINHARES

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

Processo N° 002872/2019

ABERTURA; 12/06/2019- 15:36:05

REQUERENTE: FRANCISCO TARCÍSIO SILVA

DESTINO: PROCURADORIA

ASSUNTO: PROJETO DÉ LEI

DESCRIÇAOiINSTITUI a SEMANA DO BRINCAR NO MUNICÍPIO DE
LINHARES E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

'"yPl/QAAJXnOo
PROTOCOUSTA

Art.lo -Fica instituída, no município de Linhares, a "Semana
Municipal do Brincar".

§ 1° - A "Semana Municipal do Brincar" será comemorada,
anualmente, na última semana do mês de maio, integrando as
comemorações do "Dia Mundial do Brincar", aue acontece no
dia 28 de maio.

§ 2°- O evento constará do Calendário Oficial de Eventos do
Município. A "Semana Municipal do Brincar" tem por objetivo:

I - a valorização do brincar na vida das crianças;

II - o reconhecimento da ludicidade como componente da cultura e
da infância;

Av. José Tesch, 1021 - Centro - CEP 29900-220 - Linhares/ES - Te!.: (27) 3372-6500
www.camaralinhares.es.gov.br/ CNPJ 01.975.290/0001-51



V

0^

m
\
\ AV o

III - o resgate de brincadeiras tradicionais como forma de

preservação a recriação do patrimônio lúdico da sociedade;

IV - o encontro intercultural e intergeracionai em torno das
brincadeiras;

V - o cumprimento do art. 31 da Convenção sobre os Direitos da
Criança das Nações Unidas, reforçando que o Brincar é um direito de
toda criança; e

VI - o estímulo e apoio, ao reconhecimento do brincar ao longo da
vida. O Município de Linhares organizará e coordenará as atividades
da "Semana Municipal do Brincar". As atividades alusivas à Semana
do Brincar deverão ocorrer em escolas de educação infantil, ensino
fundamentai e EJA, bem como em espaços públicos como praças e
parques arborizados, entendendo a importância de promover o
contato com a natureza, o combate ao sedentarismo e uma relação
saudável com a cidade.

Parágrafo único. A Semana Municipal do Brincar será promovida
por meios impressos, eletrônicos e digitais que informem sobre o
significado do brincar para a vivência da infância e para o
desenvolvimento das crianças, disseminando a idéia e o
reconhecimento que o brincar desenvolve vínculos saudáveis e
seguros que se ampliam ao longo da vida, bem como o convívio e
interações importantes entre todas as idades.

Art. 50- As despesas decorrentes da presente Lei correrão pela
Secretaria competente, se necessária.

Art.6o- Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Plenário 'Uoaquim Caimon,'' aos dez dias do mês de junho do ano de
dois e dezenove.

[LVA

VEREADOR
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